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PARECER JURÍDICO 
 
 
Solicitante: Comissão de Seleção de Fornecedores da Fadetec. 
 

Assunto: Análise jurídica acerca de impugnação ao Edital de Pregão Eletrônico nº 05/2023.  

 
1. RELATÓRIO 

 

Trata-se de solicitação proveniente da Comissão de Seleção de Fornecedores da 

Fadetec para prover manifestação jurídica formal acerca de impugnação ao Edital apresentada 

pela empresa MFPARIS Indústria de Alimentos, assinada pela Sra. Silvana Chaves, em relação 

ao Pregão Eletrônico nº 05/2023 - item 6 Café torrado e moído, onde aduz a Impugnante, em 

breve síntese, que é ilícito o certame estabelecer a “exigência de comprovação de Pureza e/ou 

Qualidade do produto apenas através da Certificação ABIC” (...)” visto ser possível atestar a 

“qualidade do produto através dos laudos emitidos por laboratórios credenciados pela ANVISA 

ou Ministério da Agricultura”. Aduz, ainda, que “tal prática restingue a competitividade do 

processo de compra”.  

Antes de adentrar ao mérito, é importante pontuar que compete a esta Assessoria 

Jurídica prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em 

aspectos relativos à conveniência e à oportunidade da prática dos atos, reservados à esfera 

discricionária dos Conselhos na sua atuação. Tampouco, cabe a esta Assessoria Jurídica 

análise e manifestações de questões de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou 

financeira. Ademais, destaco que a presente manifestação apresenta natureza meramente 

opinativa, e por tal motivo, as orientações estabelecidas não se tornam vinculantes. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

 

Precipuamente, destaca-se a seleção pública de fornecedores possui dupla 

finalidade, ao mesmo passo em que objetiva a vantajosidade na seleção de propostas, visa 

também atingir tal desiderato obedecendo plenamente o tratamento isonômico entre os 

concorrentes. 

Neste espeque, verifica-se a boa intenção da administração em adquirir um produto 

que tenha os padrões de qualidade devidamente demonstrados, buscando de condições 

mínimas para o objeto a ser fornecido. 

Todavia, a referida previsão mostra-se contrária a jurisprudência do Tribunal de 

Contas da União, onde firmou-se o entendimento que exigência de apresentação do selo da 
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ABIC não é uma pratica legal, posto que existem outros laboratórios credenciados pela Rede 

Brasileira de Laboratórios Analíticos de Saúde (habilitados pela Vigilância Sanitária) para 

atestar a qualidade do café. 

Segue abaixo uma série de julgados do c. Tribunal de Contas da União acerca do 

tema: 

ACÓRDÃO 1985/2010 TCU – Plenário - DATA DA SESSÃO: 11/08/2010 – 
RELATOR JOSÉ MUCIO MONTEIRO 

ENUNCIADO 

É irregular a exigência, em contratações para aquisição de café, de 
certificado de autorização ao uso de selo de pureza da Associação 
Brasileira da Indústria do Café (ABIC). 

EXCERTO 

Voto: 

5. (...) O que afronta a lei é a exigência exorbitante de apresentação do selo da 
ABIC, quando existem laboratórios credenciados pela Rede Brasileira de 
Laboratórios Analíticos de Saúde (habilitados pela Vigilância Sanitária) para 
atestar a qualidade do produto em questão. Destaco também que a 
conveniência e a oportunidade, cujo exame é de exclusividade do 
administrador público, por certo, encontram limites no regramento legal em 
vigor. 

6. Portanto, o ponto central da análise da representação consiste no fato de 
que o referido selo não é a única forma de garantir a compra de um café com 
boas características. Desse modo, deve ser permitido a todos licitantes 
fazerem uso de outras entidades credenciadas, incrementando, assim, a 
efetiva concorrência e a amplitude da participação. 

7. É conveniente repetir que esse posicionamento tem sido adotado por este 
Tribunal, como é o caso dos recentes Acórdãos nº 672/2010 e nº 1.354/2010, 
ambos da 1ª Câmara. 

8. Enfim, ante a constatação da restrição indevida à competitividade do pregão, 
bem como da obrigatoriedade, ainda que de forma indireta, de associação à 
ABIC, a representação deve ser considerada procedente, conforme propõe a 
Secex-SP. Ademais, entendo ser necessária sua anulação, pois concordo com 
a unidade técnica que a exigência do selo da mencionada entidade pode ter 
provocado a desistência prévia de potenciais participantes. Apropriada também 
determinação à entidade para que se abstenha de adotar o mesmo 
procedimento em futuras licitações. 

 

ACÓRDÃO Nº 1354/2010 – TCU – 1ª CÂMARA 
(…) 
ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão 
da Primeira Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em: 
(…) 
9.3 determinar ao TRF - 2ª Região, com amparo no art. 250 do Regimento 
Interno do TCU, que: 
9.3.1 não inclua nos editais para aquisição de café a exigência de 
certificado de autorização ao uso do selo de pureza ABIC, devidamente 
válido, tendo em vista que somente empresas associadas à ABIC 
possuem o mencionado Certificado, devidamente válido; e 
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9.3.2 permita a comprovação das características mínimas de qualidade 
exigidas para o café por meio de laudo de análise emitido por laboratório 
habilitado pela REBLAS/ANVISA; 
 
ACÓRDÃO Nº 672/2010 – TCU – 1ª Câmara 
(…) 
1.5. Determinação: 
1.5.1. à Fundação Universidade Federal do ABC que, nas futuras licitações: 
1.5.1.1. abstenha-se de inserir cláusulas que restrinjam a competitividade do 
certame e que possam, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade 
entre os participantes, contrariando os 
arts. 3º, caput e seu inciso I, e 44, § 1º, da Lei nº 8.666/1993, e o art. 3º, inciso 
II, da Lei nº 10.520/2002, a exemplo da exigência de apresentação de selo 
de pureza emitido pela ABIC (Associação Brasileira das Indústrias do 
Café), na aquisição de café torrado e moído, no Pregão Eletrônico 85/2009; 
e 1.5.1.2. atenha-se aos critérios estabelecidos no ato convocatório, 
observando o princípio do julgamento objetivo das propostas, em consonância 
com o art. 45 da Lei nº 8.666, de 1993.” (grifos originais). 

 
 

Assim sendo, é forçoso reconhecer a procedência dos argumentos trazidos pela 

Impugnante, sugerindo a adequação do edital, com intuito de garantir a competitividade e evitar 

a restrição, que segundo o entendimento TCU, mostra-se excessiva. 

 

3. CONCLUSÃO 

 

Ante todo o exposto, OPINO para que seja julgado procedente o pedido de 

impugnação apresentado pela empresa MFPARIS Indústria de Alimentos, em relação ao Edital 

de Pregão Eletrônico nº 05/2023 - item 6 Café torrado e moído, suprimindo a exigência que a 

comprovação de Pureza e/ou Qualidade do produto se dê apenas através da Certificação 

ABIC, podendo prevê também a possibilidade de apresentação de laudos emitidos por outros 

laboratórios credenciados pela Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos de Saúde 

(habilitados pela Vigilância Sanitária), nos termos do entendimento do Tribunal de Contas da 

União.  

Ademais, orienta-se que sejam adotas as medidas saneadoras do Edital do Pregão 

em comento. 

 
É o Parecer, s.m.j. 
 
Salinas-MG, 01 de dezembro de 2023. 
 
 

 
 

Vitor Sarmento Petroni Pena Santiago 
 Assessor Jurídico da FADETEC 

OAB/MG 124.264 
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